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Exmos. Senhores, 
 
 

Para conhecimento, junto enviamos a circular, sobre o assunto em epígrafe. 

 
Com os melhores cumprimentos, 
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 07 de Maio  

CIRCULAR 
 

EDITORIAL 
IRS: REVISÃO OU REAVALIAÇÃO DO GRAU DE 

INCAPACIDADE 

A Autoridade Tributária divulgou através do Ofício-Circulado 
n.º 20292/2026, de 17.04, novo entendimento relativamente 
aos efeitos em sede de IRS dos processos de revisão ou de 
reavaliação do grau de incapacidade. 
Trata-se de um tema que tem provocado um elevado 
contencioso com a administração fiscal, e que nos propomos 
relembrar. 
O sistema fiscal português e, em particular o IRS, contempla 
benefícios fiscais que na sua formulação têm variado ao longo 
do tempo, para os sujeitos passivos com determinado grau de 
incapacidade. 
É isso que atualmente decorre do n.º 5 do artigo 87.º do CIRS, 
nos termos do qual se considera “pessoa com deficiência aquela que 
apresente um grau de incapacidade permanente, devidamente comprovado 
mediante atestado médico de incapacidade multiúso emitido nos termos 
da legislação aplicável, igual ou superior a 60 %.”. 
O acesso ao benefício fiscal sempre esteve associado à 
existência de um grau de incapacidade igual ou superior a 
60%. 

O grau de incapacidade é atribuído nos termos do Decreto-
Lei n.º 202/96, de 23 de outubro, e, na sua redação original 
determinava que a avaliação de incapacidade era calculada de 
acordo com a Tabela Nacional de Incapacidades, aprovada 
pelo Decreto-Lei n.º 341/93, de 30 de setembro, observando-
se na sua aplicação as instruções gerais constantes do anexo I 
ao referido Decreto, bem como, em tudo o que não contrarie, 
as instruções específicas anexas àquela Tabela. 

Ora, o Decreto-Lei n.º 352/2007, de 23 de outubro, aprovou 
uma nova Tabela Nacional de Incapacidades, estabelecendo, 

Politicamente incorreto 
Acabado de chegar ao Porto, 
deambulava por uma das 
ruas mais movimentadas da 
cidade, onde as montras 
modernas tentam capturar a 
nossa  atenção, mas que 
guarda um segredo esculpido 
no tempo. Ao empurrarmos 
aquelas portas de madeira e 
vidro cristalino, deixamos o 
século XXI para trás, no 
passeio. É como entrar numa 
cápsula da Belle Époque, 
onde o aroma do café enche 
a alma de qualquer lisboeta, 
enquanto os olhos se perdem 
num teto adornado  por 
querubins ou nas paredes 
revestidas  por  espelhos 
antigos,   ligeiramente 
oxidados nas pontas, que 
multiplicam o brilho dourado 
da madeira entalhada e a luz 
dos lustres de cristal. 
É neste quadro que o nosso 
protagonista se vê envolto 
por questões politicamente 
incómodas, como o Brexit e 
os seus reais efeitos na 
perspetiva do Reino Unido. 
Será, de fato, a tragédia que 
todos preveem, ou um sério 
ponto de reflexão para a 
União Europeia, que exige 
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naturalmente, diferentes critérios na determinação do valor da 
incapacidade a atribuir, nomeadamente quando a função fosse 
substituída, no todo ou em parte, por prótese, ortótese ou 
outra intervenção conduzida no sentido de diminuir a 
incapacidade, o que, ao tempo, determinou algumas reduções 
inesperadas do grau de incapacidade. 

 
Por tal facto, o legislador terá procurado assegurar o mesmo 
grau de incapacidade garantindo que nos processos de revisão 
ou reavaliação o grau de incapacidade resultante da aplicação 
da anterior Tabela Nacional de Incapacidades por Acidentes 
de Trabalho e Doenças Profissionais vigente à data da 
avaliação ou da última reavaliação fosse mantido sempre que, 
de acordo com declaração da junta médica, se mostrasse mais 
favorável. 
Como refere o Provedor de Justiça em Atestado médico de 
incapacidade multiuso, Balanço e recomendações, março 
2024 “Em 2009, na sequência da aprovação de uma nova Tabela 
nacional de incapacidades por acidentes de trabalho ou doenças 
profissionais - que substituiu a anteriormente vigente, também já 
utilizada para estes fins -– foi necessário salvaguardar a situação 
daqueles que, para uma mesma situação clínica, poderiam ver o grau da 
sua incapacidade alterado em consequência apenas de um novo critério 
técnico de aferição”. 
Como ainda refere “Visou-se, no referido contexto, acautelar que não 
eram introduzidas alterações de grau de incapacidade que resultassem de 
um diferente critério de avaliação. Esta necessidade de um regime 
transitório, determinado pela aprovação de uma nova TNI perante a 
mesma situação clínica (ou seja, uma nova qualificação para a mesma 
situação de facto) é substancialmente diversa dos casos em que existe uma 
alteração da situação de facto: ou seja, dos casos em que a situação clínica 
se altera, por evolução favorável da patologia”. 

 
Entretanto, o legislador, através da Lei n.º 80/2021, de 29 de 
novembro, resolveu introduzir uma norma interpretativa 
(artigo 4.º-A) no Decreto-Lei n.º 202/96, de 23 de outubro, 
introduzindo a aplicação do princípio da avaliação mais 
favorável ao avaliado, isto é, independentemente, da alteração 
ou não da TNI, passou a prevalecer sempre a avaliação mais 
favorável, desde que fosse relativa à mesma patologia clínica 
que determinou a atribuição da incapacidade. 
Não obstante, a AT através do Ofício-Circulado n.º 
20244/2022, embora reconhecendo o princípio da avaliação 
mais favorável, considerou que “Caso, no ano em que decorra 

mudanças urgentes?  E foi 
entre os querubins do teto e 
os espelhos da parede que ele 
se imergiu nas 
sobre  o  que 

importa nesse 

pesquisas 
realmente 
processo, 

despido de preconceitos e 
surpreendido com as 
rasteiras que a realidade por 
vezes prega às narrativas. 
Enquanto a colher de prata 

tilintava 
chávena 
números 
revelar 

suavemente 
de porcelana, 

começavam 

na 
os 
a 

paradoxal. 
um cenário 
O apocalipse 

britânico,  tão  amplamente 
profetizado, teimava em não 
se materializar. Olhando 
para a riqueza produzida, 
comparando a base de 2019 
com a realidade que se 
desenha em 2026, o Produto 
Interno Bruto do Reino Unido 
exibia um crescimento de 
5,3%. Do outro lado do Canal 
da Mancha, a França, 
aproveitando agilmente a 
fuga de capitais, não se saiu 
mal, crescendo 4,2%, embora 
abaixo do crescimento da 
primeira economia. Mas a 
grande ironia estava na 
Alemanha, o eterno motor 
europeu: o seu PIB arrastou-
se num crescimento anémico 
de apenas 0,5% no mesmo 
período, chegando a encolher 
em 2024. A sesta germânica 
parecia profunda. 
No campo da indústria, o 
velho colosso alemão 
lamentava a perda do gás 
barato, com a sua produção 
global a cair 3%, e o 
orgulhoso setor automóvel a 
derrapar quase 9% em 2025. 
Curiosamente, do outro lado 
do espelho, a indústria 
britânica, supostamente 
sufocada  pela  burocracia 
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o processo de revisão/reavaliação, resulte a emissão de um 
novo atestado médico de incapacidade multiusos emitido ao 
abrigo do DL n.º 202/96, de 23 de outubro, que certifique 
uma incapacidade para um grau inferior a 60%, aplica-se a 
norma de salvaguarda da avaliação mais favorável, tendo o 
sujeito passivo em IRS o direito de beneficiar durante todo 
esse ano civil do regime fiscal aplicável às pessoas com 
deficiência fiscalmente relevante…” 

Ora, não tem sido este o entendimento dos Tribunais, tendo 
o STA (vg. Acórdão de 02-04-2025, no Processo n.º 
0450/22.1BEVIS) fixado jurisprudência no sentido de que: 
“VI - Atendendo aos nºs 7, 8 e 9 do artigo 4º do DL 202/96, na 
hipótese de ser fixado, em reavaliação, um grau de incapacidade 
desfavorável ao interessado (ou seja, inferior a 60%), deverá ter-se em 
consideração o grau de incapacidade fixado no exame antecedente, se o 
mesmo tiver fixado um grau de incapacidade igual ou superior a 60%. 
VII - Para efeitos fiscais, a pessoa avaliada continua a usufruir dos 
direitos e benefícios fiscais que lhe foram conferidos em função da anterior 
avaliação, até que a sua situação seja objeto de nova avaliação. Nessa 
altura, só continuará a usufruir desses direitos e benefícios se a situação 
avaliativa for revertida, pois caso seja confirmado o mesmo grau de 
incapacidade ou inferior, o princípio da avaliação mais favorável deixará 
de ter concretização, por ambos os atos de avaliação a ter em consideração 
refletirem um grau de incapacidade inferior a 60%”. 

 
Porventura em reação a esta posição jurisprudencial, o 
legislador procurou, através da Lei n.º 82/2023, de 29 de 
dezembro, resolver a questão, definindo no Código do IRS, 
por introdução do n.º 9 ao artigo 87.º do CIRS, as regras 
aplicáveis às situações de redução do grau de incapacidade, 
estabelecendo um regime degressivo de deduções a partir do 
ano subsequente ao processo de revisão ou reavaliação de 
incapacidade. 

 
Chegados a este ponto da evolução legislativa e 
jurisprudencial, veio agora a AT, através do Ofício-Circulado 
n.º 20292/2026, de 17.04, revogar o Ofício- Circulado n.º 
20244/2022, de 29.08 e divulgar novas instruções, acolhendo 
a jurisprudência dos tribunais superiores e esclarecendo o 
âmbito de aplicação da nova redação do n.º 9 do artigo 87.º 
do CIRS, de acordo com as conclusões que se reproduzem: 

a) Os atestados médicos de incapacidade multiusos emitidos ao 
abrigo do DL n.º 202/96, de 23 de outubro, que atestem 

Frankfurt 
confetis 
liderança 
Londres, 

Até a sociedade e a demo- 
grafia pareciam desafiar a 
lógica das velhas cartilhas. 
Em 2026, o Reino Unido, com 
os seus 70 milhões de 
habitantes, lidava com uma 
inflação de 3,3% e um 
desemprego de 5,2%. A 
Alemanha, uma bomba-
relógio demográfica com 84 
milhões    de    pessoas 

preparava 
para roubar 

financeira 
mas  a  festa 

fraca; Paris chegou 

os 
a 

a 
foi 
a 

ameaçar a coroa em 2022, 
mas, ao que parece, em 2026, 
a névoa londrina voltou a 
cobrir a maior praça 
financeira da Europa. As 
exportações alemãs para os 
Estados Unidos subiram de 
118,7 para 158 mil milhões 
de euros, e as francesas de 37 
para 44 mil milhões de euros. 
Nenhuma destas potências 
acompanhou a metamorfose 
britânica  numa  verdadeira 

"economia 
mento". 

do conheci- 

inteiramente pelos serviços, 
que escalaram mais de 60%. 

quase sustentado 

mil 
mil 
um 
de monumental 

138,8 
202,8 

libras, 

de 
para 
de 

saltaram 
milhões 
milhões 
aumento 
46,1%, 

impulsionada pela defesa e 
pela aeronáutica. A França, 
agarrada às suas centrais 
nucleares, orgulhava-se de 
um aumento de 2,5%. 
O contraste tornava-se ainda 
mais evidente quando se 
olhava para o oceano 
Atlântico. Entre 2019 e 2025, 
as exportações do Reino 
Unido para os Estados Unidos 

a sua 
3,6%, produção crescer 

aduaneira, viu 
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um grau de incapacidade igual ou superior a 60%, mantêm-
se válidos desde que certifiquem incapacidades permanentes 
definitivas, ou seja, não suscetíveis de reavaliação; 

b) Os atestados médicos de incapacidade multiusos emitidos ao 
abrigo do DL n.º 202/96, de 23 de outubro, que comprovem 
a detenção de uma incapacidade temporária, igual ou superior 
a 60%, tendo como condição a reavaliação desta ao fim de 
determinado prazo (certificam incapacidades permanentes 
temporárias), são válidos enquanto estiverem dentro do seu 
“prazo de validade”. Para este efeito, é de considerar a 
prorrogação dos atestados médicos de incapacidades 
multiusos, decorrente: 
i. Do disposto no artigo 5.º do DL n.º 10-A/2020, 

de 13 de março, com a redação dada pelo DL n.º 
104/2021, de 27 de novembro, no âmbito das 
medidas excecionais e temporárias de resposta à 
epidemia SARS-CoV-2, devendo serem observadas 
para o efeito as Instruções de Serviço divulgadas nesta 
matéria pela DSRC, nomeadamente a instrução de 
Serviço n.º 90044/2021, Série I, de 02.12.2021, 
sem prejuízo do determinado nas seguintes; e 

ii. Da alteração ao n.º 10 do artigo 4.º do Decreto-Lei 
n.º 202/96, de 23 de outubro, pelo Decreto-Lei n.º 
15/2024, de 17 de janeiro, o qual determina que os 
atestados médicos de incapacidade multiuso 
(AMIM) mantêm-se válidos até que seja garantida 
nova avaliação, sendo necessário, a apresentação de 
comprovativo de requerimento de nova junta médica 
até ao termo da validade do atestado; 

c) Caso, em processo de 1.ª revisão/reavaliação de grau de 
incapacidade anteriormente fixado em percentagem igual ou 
superior a 60% ocorrido até 31/12/2023, resulte a emissão 
de um novo atestado médico de incapacidade multiusos 
emitido ao abrigo do DL n.º 202/96, de 23 de outubro, que 
certifique uma incapacidade para um grau inferior a 60%, 
desde que referente à mesma patologia clínica, aplica-se a 
norma de salvaguarda da avaliação mais favorável, nos 
termos dos nºs 7 e 8 do artigo 4.º e do artigo 4.º-A, ambos 
os artigos do Decreto-Lei n.º 202/96, de 23 de outubro, 
mantendo o sujeito passivo o direito de beneficiar do regime 
fiscal em sede de IRS aplicável às pessoas com deficiência 
fiscalmente relevante conforme o n.º 5 do artigo 87.º do Código 
do IRS, até que a sua situação seja objeto de nova avaliação; 

envelhecendo a olhos vistos, 
orgulhava-se de um 
desemprego jovem de 
apenas 7,4% — um milagre 
do seu ensino técnico, que 
explica por que apenas cerca 
de 36% dos seus jovens vão 
para a universidade, contra a 
fasquia dos 50% a 51% em 
França e em terras de Sua 
Majestade. Contudo, a 
França, com os seus 67 
milhões de habitantes, uma 
inflação domada nos 2,1% e o 
crescimento populacional 
mais saudável do bloco, 
castigava os seus jovens com 
uma taxa de desemprego de 
15,5% e um desemprego 
geral de 7,1%. 
Mas foi ao olhar para a conta 
final que o nosso lisboeta, já 
refém do charme nortenho, 
soltou  um  sorriso 

incredulidade. Falar 
de 
de 

contas públicas é falar de 
impostos, a dor comum a 
todos os mortais. Entre 2019 
e 2025, o Reino Unido, que 
prometia ser uma Singapura 
no Tamisa com o Brexit, viu a 
sua carga fiscal aumentar 
impiedosamente de 32,8% 
para cerca de 37% do PIB, 
numa tentativa desesperada 
de financiar um país 
envelhecido e serviços 
públicos sob pressão. 
Contudo, há que fazer justiça 
aos números: apesar deste 
aumento, a carga tributária 
britânica mantém-se teimo-
samente abaixo da pesada 
máquina fiscal francesa e da 
disciplina alemã. E se é 
verdade que o défice inglês 
sofreu e subiu de 2,7% em 
2019 para 4,8% em 2025, a 
realidade mostra que este 
valor, embora elevado, 
apresenta uma clara 
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d) Ocorrendo novo processo de revisão/reavaliação, posterior 
àquela outra 1.ª revisão/reavaliação, e resultando daquele 
processo a confirmação do mesmo grau de incapacidade ou 
outro também inferior a 60%, o princípio da avaliação mais 
favorável deixará de ter concretização, dado que ambos os 
atos de revisão/reavaliação refletem um grau de incapacidade 
inferior a 60%, pelo que nestas situações, não se mantém a 
aplicação do regime fiscal aplicável às pessoas com grau de 
incapacidade igual ou superior a 60%, sem prejuízo de, no 
ano do processo da segunda revisão/reavaliação, ainda 
beneficiar desse regime; 

e) Caso, em processo de 1.ª revisão/reavaliação de grau de 
incapacidade anteriormente fixado em valor igual ou superior 
a 60%, que ocorra em ou após 01/01/2024, resulte a 
emissão de um novo atestado médico de incapacidade multiuso 
emitido ao abrigo do DL n.º 202/96, de 23 de outubro, que 
certifique uma incapacidade para um grau inferior a 60%: 
i. No ano da revisão/reavaliação, aplica-se o regime 

fiscal referente às pessoas com grau de incapacidade 
igual ou superior a 60%; 

ii. No ano subsequente ao processo de 
revisão/reavaliação, caso o novo atestado certifique 
uma incapacidade: 

• igual ou superior a 20%, aplica-se o n.º 9 do 
artigo 87.º do Código do IRS, caso se verifiquem 
todos os pressupostos, pelo período de 4 anos; 

• inferior a 20%, não se aplica em sede de IRS 
qualquer regime relativo a graus de incapacidade. 

f) Nas situações de revisão ou reavaliação, de que resulte a 
atribuição de um grau de incapacidade inferior a 60%, isto 
é, inferior ao anteriormente certificado, em virtude, 
exclusivamente, da utilização de diferentes critérios técnicos, 
constantes da Tabela Nacional de Incapacidades aprovada 
pelo Decreto-Lei n.º 352/2007, de 23 de outubro, 
atualmente em vigor, face aos critérios técnicos constantes da 
TNI vigente à data da primeira ou última reavaliação 
(designadamente a aprovada pelo Decreto-Lei n.º 341/93, 
de 30 de setembro), não havendo evolução do estado clínico, 
mantém-se inalterado aquele outro mais favorável ao sujeito 
passivo, considerando o disposto no n.º 9 do artigo 4.º do DL 
n.º 202/96, de 23 de outubro, em conjugação com o n.º 5 do 
artigo 87.º do Código do IRS. 

trajetória  descendente  e 
continua posicionado abaixo 
do fosso gaulês. 
A França, por sua vez, 
manteve o seu estatuto de 
aristocrata dispendiosa. A 
sua carga fiscal desceu 
ligeiramente, de 44,9% para 
uns ainda impressionantes 
43,5%, mas o seu défice, em 

claro 
esforço 

contraciclo com o 
de contenção 

londrino, disparou de 3,1% 
para alarmantes 5,1%. Já a 
Alemanha manteve a 
espinha erguida, com a 
receita de impostos a subir 
discretamente de 38,6% para 
39%, em todo o caso, acima 
da carga fiscal do Reino 
Unido.  É  certo  que 

Alemanha viu o 
a 

seu 

orgulhoso excedente de 1,5% 
em 2019 transformar-se num 
défice de 2,4% no final deste 
ciclo. 
E Portugal? Ah, Portugal. 
Sentado àquela mesa de 
mármore, lendo que a carga 
fiscal lusitana saltou dos 
34,5%   em   2019   para 
estabilizar nos 36% em 2025 
—  esmagando  a 

média, sim, 
classe 

mas 

curiosamente  mantendo-se 
aquém do novo patamar 
britânico —, restava-lhe o 
consolo de ser o aluno 
certinho da Europa. 
Passámos de um tímido 
excedente de 0,1% para um 
surpreendente saldo positivo 
de 0,6% seis anos depois. 
O café já estava frio. A 
realidade, afinal, é muito 
mais poética e complexa do 
que as manchetes dos 
jornais. Lá fora, a luz cinzenta 
do Porto chamava-o de volta 
à rua, deixando os querubins 
do teto a guardar as ironias 
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Em consequência desta alteração de entendimento da AT, 
abre-se a possibilidade de correção de situações anteriores em 
que tenha ocorrido perda de direitos/benefícios fiscais por ter 

sido certificada uma incapacidade inferior a 60%, podendo o 
contribuinte: 

a) Apresentar declaração de rendimentos modelo 3, de 
substituição, no prazo previsto no n.º 2 do artigo 140.º 
do Código do IRS, de 2 (dois) anos a contar do termo 
do prazo legal para a entrega da declaração, ou, no 
mesmo prazo, para apresentação de reclamação 
graciosa nos termos daquele artigo; 

b) Ver reconhecido esse direito através do pedido de 
revisão dos atos tributários de liquidação de IRS, 
previsto no n.º 1 do artigo 78.º da LGT, a apresentar 
no prazo de quatro anos após a liquidação ou a todo o 
tempo se o tributo ainda não tiver sido pago, com 
fundamento em erro imputável aos serviços. 

de um continente que teima 
em não se entender a si 
mesmo e continua permeável 
às narrativas dominantes. 

Novas Fiscais 

 

Lei n.º 12-B/2026, de 15.04 - Altera 

temporariamente os limites mínimos 

das taxas unitárias do imposto sobre 

os produtos petrolíferos e 

energéticos. 

 

Portaria n.º 179-A/2026/1, de 17.04 

- Procede à revisão e fixação das 

taxas unitárias do imposto sobre os 

produtos petrolíferos e energéticos. 

 

Portaria n.º 141-A/2026/1, de 02.04 

- Procede à revisão e fixação das 

taxas unitárias do imposto sobre os 

produtos petrolíferos e energéticos. 

 

Despacho n.º 5538/2026, de 28.04, 

da DG - Fusão do Serviço de 

Finanças de Feira 3 no Serviço de 

Finanças de Feira 2. 

 

Despacho n.º 5190/2026, de 21.04, 

da DG - Fusão do Serviço de 

Finanças de Lisboa 4 no Serviço de 

Finanças de Lisboa 1. 

 

Ofício Circulado n.º 20292/2026, de 

17.04 - Deficiência fiscalmente 

relevante - Revisão de entendimento. 

 


